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ATOS DO POnER EXffiCUTIVO 
DECRETOS 

(!?) N° 144 de Iº de fevereiro de 1973 

O Governador do Território Federal dG Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferida em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear. na forma do item III, co arti<;:o 
12, da Lei ll 0 1.711, de 28 de out 1bro de 1952, José Ubira­
jara Lopes de So:.~za, para exerc, r o cargo isolado de pro­
vimento em comissão, símbolo 6 C, de Chefe do Gabinete 
do Gover•·,ador, do Quud ro de /uncion :.;rios do Governo 
deste Território. 

Art. 2° - Revogadas as d i :posições em contrá rio. 

Palácio do Setentrião, em MaLJpfl, 1 o de fevereiro de 1973. 

8-lq da República e 30º da Criação do Território F. do 
Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

(PJ NQ 146 de 1." de fevereirG de 1973 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do da~ atribui~ões que lht! são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear, na forrra do item III, do artigo 12, 
da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 1952, o 'l'enente-Coro­
nel PM-PR - Gentil de Almeid<. Campos, para exercer o 
cart:o isolado de provimento em •:omissão. de .Secretário de 
!:>egurança Pública, do Quadro dt' Funcionários do Governo 
deste Território, criado pelo Decr<!to n." 70.572, de 19 de 
n;aio de 1972. 

Art. 2ç. - Revogadas as di: posições em contrá rio, 

Pa!ilcio do Setentriào, em Macapá, F de fevereiro de 
JS73. !l4.U da R~publica e JOº da Criação do Terr:tório F. do 
A mapa. 

:José Lísboa r'reire 
Governador 

(P) n.0 147 de 1º de fe\·ereiro de 1973. 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
d;:, du~ <:~Lribui"üt:~ qut: lbt: ~ãu l:unfet·iuas em Lt:i, 

RESOLVE: 

Art. l 9 - Nomear, na forma do item IH, do artigo 
12, da Lei n° 1.711 , de 28 de outLbro àe 1[52. o Dr. Mári o 
de Med~iros Barbosa, para exerCt;r o cargo isolado de pro­
vimento em comissão, de Secretario de ..,;ducadio, Saude e 
Serviços Sociais, do Quadro de ~'uncionários do Governo 
deste Território, criado pelo Decreto n<! 70.!!72, de 19 de 
maio de 19í2. 

1973. 

Artiço 2°. - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentriào, em Macapá, 1º de feverei ro de 

84.0 da República e 30.0 da Criação do Território Fe­
deral dú Amapá. 

José Lisboa r'reire 
Governador 

- .Jo 

Supe1·intenrlência Nacional do Abaste­
cimento . (SUNAB) Delegacia do A1napá. 

(DEAP) 
Portaria n° 001/73-DEAP. de 29 de janeiro de 1973 

O Delegado RPgional da Superintendência Nacional 
do Abastecimento. (SUNAB) no Território Federal do Ama­
pá, nv uso de competências que lhe foram atribuídas peloG 
Artigos J9s das Portarias SUPER nç 64, de 28.12.72 e SUPER 
03/73, de 10.01.73, do Sr. Superintendente da SUNAB, e 

Considerando o dist:;osto na mencionada Portaria 
n• 03/73, em r elação à fixação dos preços de cervejas para 
venda, pelos distribuidores ou atacadistas, aos varejistas, e 

Considerando os comprovantes de custos e despesas 
em relação à cerveja BRAHMA, em ganafas 1/1, apresen­
tados pelo imp.ntador e constante do Processo n º 0022/73-
DEAP. 

RESOLVE: 

Art. ! º - Esto!>elcccr os ~egulntes p:·cços má~:imos 
permissíveis para a venda de cervejas de marca BRAHMA, 
em garrafas 1/l, pelo at:~c::~dlsta distribuidor, Irmãos Zagu­
rz & Cia Ltda: 
Cerveja BRAH:\'IA em gurf. 1/1 : Dúzia 

Venda a varejistas - Cr$ 26,'15 

Caixa c/2 dúzias 

Cr$ 52,50 

Parágrafo único - Ao preço acima fixado é permi­
tido acrescentar, quando efetivamente realizados ou pa;::os 
pelo atacadista, os valores correspondentes ao correto até o 
estabelecimento do comprador, dentro do município de Ma­
capa, ou ft:ete, nas vend:ls para outros Municípios. 

Art: 2º - Na venda da cerveja discriminada pelo 
artigo 1 º· no varejo, ao consumidor , serão observadas as 
determinações constantes do Arti~o 5° e parágrafo da Por­
tarJa SUPER 03. de 10 de janeiro de 1.9'73. 

Art. 3º - A presente Portaria entr~ rá em vigor na 
data de sua publicação no Diário Oficial do Governo do 
Território Federal do Amapá, revogando se na mesma data, 
as disposições em contrário. 

Itu!lssú Borges de Oliveira 
Delegado ::,U:--JABt DEAP 

Contrato de Locaçao 
Contrato de Locação do imóvel constituído por 
um salão de coucreto armado, na cidade de Ma­
capá, T . F. do Amclpá, que entre si fazem o sr. 
José Rodrigues Leiti:ío, como Locador e a União 
Federal, corr.o Locatt~ria. 

Aos dezoito (18) dias do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e st!tenta e dois (1072), na sede da Dtlega­
cia da Heceita Federal em Belém, Estado do Parà, sita na 
A•. Presidente Vargas n° 158, de um lado o sr. José Ro· 
drigues Leitão, bra!lileiro, casado, adiante denominado !'i m ­
plesmente LOCADOR, portador da Carteira de Identidade 
n° 1.889, expedido por 1\Iacapá-T. F . A., residente à rua 
Cândido Mendes nº 1226, altos , naquela cidade. e de out ro 
lado a União Fêderal. a diante denominada simplesmente 
Locatária, neste ato representada pelo doutor Aurelino 
Souza dos Santos. Delegado da Receita r'ederal em Belém, 
Para, no uso da atrtbuição que lhe confere a delegação de 
competência constante da Portaria n° 124/69, de 05 de fe­
ver.?iro àe 1969, item 12.1, publicada no Diário Oficial de 
14 do mesmo mês e ano, modificada pela de nQ 582, de 26 
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As RPpt.rtiçÕP" Públicas E X p E D I E N' T E I As Rr·par liçõci t'úblicl s 
'f('rritMiais tl l verão remete r oingir-se-:lo às art si:~aturl s 
o " :xpl'dll•ntP dest iull do a pu- &~uuls reao't·adus até 2:1 -e 
b li(:açã o n este DIÁIUO O f I- IMPRENSA OFICIAL fevereiro cle cada ano 2 < s 
CIAL diilrwmentC', a té às il'i&iadaa, em qunl<Jt>Cr ~ poea 

3 1 • • - • •••w 1:1:' O wrns. Pxeeto aos sába- DIRETOR p<!íos órgãos compLtentes. 
dos fll:ando dtwerfio fazü-lo • A fim t.le possibtli lar a 
atb. üs 11 :311H;r'JS. Carlos c:e And-raú'e 1- ,.:mlcs I remessa de valo re s 1\COJD P 'l-

As r~cla ,nações pr rtinen- • .. • • ," "• 1 n :.t~t!os de esclareoimt ut' B 
tes à malérin retribuida, nos DIARIO 0FICIAL , quanto i 2ua apl i<·ação, st·.ll-
t'la\1ns 11.l erro~> ou c mi srõcs, l mprc~so r~as Of1cinas da lrnprr.:ns.:. <Hit;ial cilarnos usem os in te r~sl'laclt·~ 
<'I Hcrilo ser form uladus por MACAPA - T. F. Af1lAPA 1 preisrenci t\llllCOtc l'Íl~qua 1 u 
e~c:rito. à Se('iio de Hcdaçüc, ,.. ,.,. • •,..,. • Ya!t· postal. 
das 9 à~ !S. :·:u horas. uo ma-~ A S S IN A T U P. P. S ·, O:> p,uplcmentús às edl-
ximo até i2 h o r a " ::~pós a Anual . Cr$ 25,00 <.: ôes do::, órg~o ., r. liciafs t ú 
llaid<l nos orgilos of iciai:;. S t 1 > 0 1' ~é l'ornec;erJt> aos assina nlt 1:1 

() . . . d _ emes n. . « 1 :..,5 
1 s ongmats evt~rllo ser . que as Ao icJt:ncm no t.~to c.a 

r.latil ograúl.ctos c autcn.icados, Trimes~ral 6,:.5 I at.swatura. 
:oess:li YRdas. por quem de lii- Kúm~ro av ulso. (( o,;,o u rnncionttr io público fP-
•PlttJ -~::-ura:; e emecdafl. ~ .... • "'";t" c! 1 · d t 

BR A <'ILI \ 1.· 1 D" · o r· . 1 . t :! 1 . 1 ·' l'll • H~t·a um es<:on o lo 
,~xcetuadas a~ para O eX- « r-~ -' - "'5 e !ano I C I~ ,e €r.ccn I'J• ~ p~ r~• ':'!tU- 11t0 ~· t'ar 8 faze r jUS a âS 4l 

teriur, que ~erih• f c 1, 1 p l' e I ra no :-ala~ 7 r acwt;a_l e Inter:~'c ooal ,~~ fr ;)1.' 1sn. da 1 d•:~,·onto, d~vcr:i provar ea a 
linna1:~ as ASFinaturas pt:dE'r - _ _ < 001 _. .. n PRLSS, __ no «Hr a lh.J r_rPp"'nal_ í-:IL>t€: ~- c,;udio;ão no ato da a:aúuatur 1 
:c-ôo to rnnr, em qulilquer , , P1.ra l~H.:uilUl' :w< v.ssman- , A f1~ c!n ~vltur sC' l llt~ão I 
t' poe..t, po r ~teit~ lllt:bcs ou um l•eS H V''l'Jircação do !)ruzo de ~<' çom1• ~llclau• no r crebr- O ruslo de cada f'};emplt. r 
uno. v al irlnde de llU!lS t.ssmn luras ,, meu lo cln! jun ais, ' e v e '1l a. nltii:do c: o~ órgãos .1tl­

As a~>·d naturns vt-ncidas 
l.HldNiw ser suspeus:.. :> setL 
aviso pr~vio. 

ua J.:trt~ st.pertvr do coderé- o> arsi!l!lll~s proYia r:ciar a ~· lli:'l será, na v emfa avulta 
ço \f< o iu,r.ret>:: .. s o número respt·diva rctH".':J~ ) co•H I u••re~cida à fi Ct$ IJ,Ul t-:'> o o 
elo talão dt> n:~istr(., o mJs c antLt~dêuc a tr<ILiWt de triu - r:t•!srr.o ano, e 11~ Cr$ U,(,~ 
o ano Pm 4t.t• findurá. tu (;ltlJ <11:!<>. (J..!l' ano dtJcormlu. 

------- ----------------------------
de maio de I !:59. a:r.bas do Senhor S ecr etário da RccPita 
F~deral. resolvenm essas pane:;, na fl·rn.a do (.óji~o de 
Cont:Jbtlidade da União (Decreto n° 4 .i38, dP ~8 de jar:eiro 
de 19.;~1. do Ref.(uln'Tlcnto Geral de Concabil:d"de PüblJca 
(!.: ecH to n'' 15.783, de 8 de no\·cmbro de HJ22J, dos Decre­
tos-Leis n u ·1, de 7 de Íé:\·ereiro de HJf(j e 322, de 7 de 
al,ril ti c l!lo7. cornbinndr s com as norn1as do Cócli~o Civil 
e d<J <: r t. 17 dn Lei n' 4.86-!r, de 20 oe noverr.bro de 1965 
e sc~b~ :diari::.mer:te, com as da Le1 n~ !.4!K Ele 25 de no­
vembro de 1Hli4, firnar o pres,mte Cont~ato de Locaçjo, 
mediar: te ::JS segcPntc.s cláusulas c condi~·ües que aceite: m, 
r atificnm e outm garn , por si e sucC'sso. es. cor:sonnlc miHU· 
t a Pl'<!\"lamcnte examinada pela Procuradoria dn Fezenda 
Naciona l no Estado do Par á, ex-vi do art. 13, item III, a ll­
nea <' C" dv Decreto-Lei n° 147, de 2 de fe\·erei ·o d" 1!167, 
e aprovado por dt~P<•Cho do s r. D€le~3do exnr<.cio em qua­
torze (1<1) de setc>mbro de mil novectnlos e seter.la e dois 
(1 972) no proce~so nu O. 504/72. 

C!flusn la Primeira - Objeto - O presente Contrato 
tem por objeto a lucaçi:o do imóvel s1to na n n Candido 
J\Iennes n~ 122G (andar t.:.n·co). na cidade de Matno;á . Ter­
r itóriú Fi!rier;:J! do Ama pó, que o Lcca .• !', se~t propt iettu i c, 
da em loc::~çào à Lo(:atária. 

Cláusula Se<>unda - Destinação do imó\ c l Loca-
do O io:1óvel ~stina-se a instu i<·P• de órgao do l\1iois-
t é rio da .r azenda. 

Cláusula T>?rcei ra - \'ig~nl'in e Vaiiciacle - O pre­
sente Contrato vigUinní per três Pl anos. a cnnhr de ç .a­
t ro (41 de abril de mil no\·ecEnt,1s e s< tenta e doiS (1~'72) e 
a 1 ennin:lr em quatro (4) de aLr;l de mil novecentos e se­
tenta c cinco (IU/5), ttndo va'id •dr. someute depoi!l de 
aprovndo pela autorid"da co;npe.entc, nc.s termos da P vr­
to;r ia n9 SRF-:io2, de 2ti de mnio de 1: )~. do Senhcr St?cre­
tário da Hcceita Feder;, ! e public<.~do 1,0 Dibrio Oficial. 

Clil'lsuli1 Qr; :. ria - PnnTogac:i:o dC' Locaçiio - Se 
f indo 0 pnno fixado na cl:lu~ula a:1ttnor. a Umiio dl:'soc u­
peor o imovt.'l locado, c!'!te Contrat) íic<trú prur;-,rgado por 
igual vrazo, com todas r,s sua; c!~_ sul• :; e cond1~óes. 

P1rágrafe ún ico - Fii:do o P"OZO d,J Pventual oror­
roga~·ih .. , a locaçf.o se regera pelo dt' ~.osto n:; artigo l.Úi5 do 
Código Ci\·il. 

C láu3ula Quinta - Aluguel men~~l do imóvel objeto 
de~~a locaciio é dt CrS 2.1JOO,Uu (Dois mil c:uzeiros;. 

P<Jrágrr,fo unico - As p~1'tes ccntraton1es. usando da 
facu: ~de " obsen•nndo a regra previ~ta no art. 1 o do De­
creto- Lei n '' 4, de 7 de fevereiro de I ~ô6, mutunmente <.qui 
con \·ecionam que o alugue tb;ado nc, ta cli.usul:; será n.o­
n eta riament•J conigiJo quer na vigência do p razo cont r a­
t ual, quer na hipétC'sC de 1:ua prorroçnção. sempre que 
vier a ser elevado o ~a :ári o mínimo v i..;ente nesta Hegiào, 
mediantt! a apl!caçáo dos índices estabt'le::iàl·S pelo 1\'linis­
tério do Planejé!mcnto e Coot·dtna~·iio Cerr. l, de que tnta 
o nrt. 72 do Decreto-Lei n° 3~2. de 7 de abnl de 19ti7. vigo­
rando o aluguel monetar :-1ment e con igH.!O dois meses após 
a vigência do salário mínimo que l11e de r orige m , indepen-

dentemente ele te:rr 10 adili\'o a este Contrato e aprese:1· 
bndo o Locador ú r cc:tarid a fatura corrc;pondente <o 
nlu.-;uel rnem;,!, j:l 1co~etanamente corrigitio. 

Cl~wsul a Sexta - Cobr&n~a do Aluguel - Os a lu­
guéis ~er,\0 eobrad(·S pe l') Lt•cudor , mediante a apres•..-nta­
~iio das resp-..:Llvus ·:a~our..;s, t'laboradas com (,bsE'rvâ!"lc'a c01 

I• ,;i:~!a~·ão em v gor até o 10° •decimo) dia uti l ào nêf' s r>­
guintn ao venci lo, n Supc:r.nt~ndéncia Rl'gio••l da R>'ce.­
tJ FrdH9.l df.l 2 ~' l-H t.iào Fbc d . Ourigando ~e a Secretclr n 
da H.ece:ta Feder.JI ::. pro\ 'Jtncü.tr as medi 'as ltg.,lr en.~ 
necesst.rias pnra ll4L !cação ànqut:las faturas e o Locac-.or a 
cooperar pm·a o 1 ~ p :clo proc~:~snmento c::~s faturas e ,a com­
par(ocer na d<t\:l Lx.::.da, para rL.:eber os alugu~is . 

Clausula S(tirD -· Tmp::>S'll Predi:ol e T..;xas de Se·­
viçc s Munkipa1~ de \ ~ua t Cs~.oto - Pagara, ainda. a Lo­
c::ttuna <.~O L:-:c::1coor. t.as ep4.1c~s oportunas, p.elo S1~tem::t c.e 
rtt~mbobo, meJLtnt, fa turas rróprias, qi.\e ser ao proces >ad~ s 
nn íom :.! da di usu " sexta, as dt's;:>esas correspondente::< o 
impolotO predial e t x;as cu tarifas de serviços ~nunicipaí~. 

ogua e t:sg-oto ·du .vos ao imJ'.d locado, excluídas ts 
mu'tas e JUres <t~ t.oora devk•os por atraso no p<;gt.<~r.:?nt). 
juntanci) o Lo.:.:! d or .t 3 f:Jtllras, os rtos;).;cd, os com prOV<<ntl s 
aos pagu11"nlos ,.f, :•;ado;;, bem a~~im, zs tJXéiS c;;ne.;po.l­
dcmes <Jo fumr.:r !iTI<'li~O de energid elctrica. 

Cla·tsula o;tav:l - Benfeitori as e Con;PJ'\'Lt:;i.io - \ 
Locatária. rP~re.t· d1 · as clispo:: .;oes !eg is e n:gt..Lm :r.L-lr< o: 
pertimtnt=s, ti c<. <.nnriz::.àa a ta.:e:r. no i mó\ et locéJdP, : 1:1 

a ltcr:H,:Ões ou ber.f" itorius que tiver ror cor.v •:1ientes a, s 
seu;; serviços. 

§ 1 o - Findo, por(m. o prnzo de loca<,ão , será o í mr>­
vel d~\'Ol\'ido élO L~., ndor na:l c0 l Jições en• q te Jci r e c ·­
biJ" pel.; Loc;.tarla, •; .l\'ú os d.:Sg<Jstt!S n:ltUI uÍ$ .... ~ u~o nOfllh I. 

§ :!.~ - Se as alte:·<.I:Ü' ~ ou ben(dtoriáf forem f«itc s 
com pn. viu conSi.';1' i nt·utu d ' LOl'SCJl', int t~p ,. ri: o o imüvd, 
Lcando a Lo,·atc.na Jesúb;·itc.cla do que ai.;1.•Üe o paráf,l'LllO 
nnwrior. 

§ 3°-- Em (1 ~-: lqu€': c;1s0. tnd1s q.:; bc>:J;'cJt::oris"· de ·­
rnor~L~\'eis. to i~ r o: •. D. lamt)l' ~~. biombos c f:·e cvn::.tr ... ~ J<.i ), 

t. ll'tes, lustre;. P'J .it•rüo "'"r :-etiradG!. pela Locat:n·ia. n~o 
ini.e6r~GC.o o lrno\'c.l. 

C!uusula f•h;n;;. - J:'ota('üo Or~·r.ment: da ~ A d:>.:qw­
sa com a c;,c.;u ·i.iu lú pre~"nte C -n:rato cr·ll'et·á, no t·x~.·­

Ctcio em cu:·sv. " c' ·,ta da C<..•••,uria Ecc'11mica 3.0.~.L -
Dl~~pesas Corn.:!ILP.!< 3.1 0.0 -- Despesas d~ l ' u~teio; 3.1.~.0-
Scn lç,)s d<i> 'fen:.•iro ... 3.: .3.2 -- Ot;l;os Snvi<;o~ de Terctiro .• ; 
JO.Oi.l - Lo~:a\·:u à(: ~ens móveiS e irróveis, tributrJs e de·;­
pesa s de co'1tomínft); 02 - Bens imóveis, inci~o J ~.J 5.tlU -­
S.:cretnrift da lieceita F'('dentl, 1\'lin!~térfo da 
Faz..:ndn - do Ür" "lento Geral da Un;iw f!Jec reto-L• i 
n·• 7'::.7, de Ol.iJ!l . l3~') ,' nos ~x~rc,dos fut 1ro•. à ccnta d: <; 

dotad:ie~ on.atncnt, nas prc\ istas para atendo> r ús de;;pef:-.J 
da mesma n:.tureza. 

Parát{raf<J unico -- F1Ji emitido o emp!'nÍ'o g!obz.l 
n 9 596, de 23.08.72. no \'akr de C1 $ I ?.'799,8~ ( IJe:.:essr•le mi l 
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setecentos e noventa e nove c r 1zciros e oitenta e dois cen­
tavos). 

Cláusula Décima - Vigênc ~a em ca~J de Alienação -
Este Contrato continuará em vigc:r em qu::llquer hipótese 
de transferência a terceiros, a qu 1lquer tit 1lo, do domínio, 
ou possP ào imóvel locado. podeo lo a Locatária, para esse 
fim . promoYer a inscrição deste Contrato no Registro de 
Imóveis competente. 

Cláusula D6ci•na Primeira - Rescisão do Contrato­
A Locatária rese;va-se o direita 0e, no inte resse dos seus 
se,.viços. rescindir es te Contlrato ;.em ,1ualquer ànus medi­
ante aviso prévio de noventa (90) d ias. 

Parágrafo único - Fica ainda reservado à Locatária 
direito de rescindir a locação nos casos de incêndio ou 
desmoroname:1to, QLH! impossibilit e sua ocupaçà::>, ou no 
caso de de~apropriação. 

Cláu~ula Décimn Segur.dr~ Fôro - Fica eleito o 
Fôro de BE'lém, cnpital do Eslado do Pará. para dirimir to­
da e qualquer questão que derivar d•~ste Contrato. 

E, po.r estarem ncorde~. de1•ois de lido e achado con­
forme, foi o presente Contrato as inado às f!s -i6 v. do Livro 
E~pccl;;! nQ 1 (um) de Contratos ( a Superintenciencia Regi­
onal da Rec~ita Federal - 2• Re ião Fisc&l <Art. 783 do 
Regu l~mento Geral de Contabilid :de Públit a). peJas partes 
supra menci•madas em presença d::<::. test:•munha~ abaixo 
assinadéls, dele se extraindo cópü.:s pJra ;,Ua aprovação e 
execw,:ão. 

Locador: p.p. a) Sebast.ião José dos Anjos Leitão 

Locatária: a) Aurelino Souza dos S;mtos 

Testemunhas: 1 a a) Alfredo R odrigues Santana 

2° a) Solermo Camarão Barbosa 

Edüal de Convocação 
A junta Govcrnat!va da C:: ;a dos Marítimos à o Ama­

pá, vern 'pelo presente convocar 1 )dos os sócios proprietá­
rios em pleno gozo de seus dlreit·)s sociais, para Asse'll­
bl ~ia Geral de Eleiçí.io a realizar- se no próximo dia 25 de 
Fevere::·o. 

De acordo com § 2.0 do P.r•. 41° doR Estatutos em 
vigor o prazo para registro ::i·~ clt~pas na Secretaria da 
Entidade será de (10) d ez d ias, a cor.tar da c&ta de publi­
c:Jção do presente Edital. 

Macap2, 3 de Fevereiro de 1973. 

zózimo Ollnira da Si h a 
PrPsider:.:e 

COPIA Al.JT2~TICA 

Termo de Posse. no caqo de Vereador pelo mu­
nicípio de Macapá . do~ ,. óadãos <:ldtos no pleito 
mun'c ipal de quinze ( •5) de novembro de hum mil 
nover:entos c setenta e c.ois r 1972) para a seguuda 
legislatura da Câ mara Municipal de Macapá. 

Aos trinta e um (31) dias d u mês de janeiro de hum 
mil noveceatos e setenta e três ( i 9731, quarta-fei ra , às vin­
te horas e tl'inta minut;1s (20:30!, no Sul<io Nobre do Palá­
cio ' 31 d<:! l\'Iarço», sede da Pn.:e tura Mun cipal àe Macapá 
" deste Poaer Legislat 'vo. com(;·• r<!..:cram aiante do Presi­
dente àeste Parlamento, V.:reudor Walter l3anhos de Arau­
JO (reeleito), os seguintes parla111entarcs: Jnrbas Ferreira 
CattO, Ubir:>cy de Azevedo Pican ;o, D•• usnl1n::~ Sales Fa­
n as , Humberto Dias Santos (r.:e l ito ), Alcl u Paulo Ramos 
Fil ho, da Ali:ln<:a RPnovaJorfl ~adona l; l;a 'mundo Azevedo 
Costa, lsaac da Costa Uchóa, Lento Gót ~ de Almeida, 
Raimunda lolanda Guerra de OLveira, Or1van dos Santos 
de Castro Sussuar::ma, do Movilnento Democrático Brasi­
leiro, ct<da qu z. l apresentando a 5Ua Dcclél r -ção de Bens e 
o Diploma de Vereador concedido pela Justiça Eleitoral. 

Diante da providência legal r eferida e c.:>m base nas 
exigências do parógrafo I", elo art. 108, do Regimento Inter­
no da Casa, o P1·esidente em exercício C(lnsiderou-os em­
possados no cargo de Vereador pelo Município de Macapá. 
E para constar, lavrou-se u presE'1te Termo de Posse, que 
depois de !Jdg e achado conform( , vai as~inado pelo Presi­
dente em exerc!cio e àemais Vereadores por ele empo.ssa­
dos. 

Sala das Ses~ões da Câmar:l Municipal de Macapá, 
t>m trinta e urr. (31) de janeiro de 1973. 
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(a) Walter Banhos de Araújo 
J ::~rbas Ferreira Gatto 
Humberto Dias Santos 
Alceu Paulo Tiamos Filho 
Ubiracy de Azevedo Picanço 
Bento Góf s de A I meida 
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Ori\·an dos Santos de Castro Sussuarana 
Raimunda Iolancta Guerra de Oliveira 
l~aac da Costa Uchôa 
Raimundo de Azevedo Costa 

~------------------------------
AMAPÁ C L UBE 

ESTATUTOS 

(Continuação do número anterior) 

§ 2° - É nzcessilrio, para realização da Assembléia 
Geral em primeira c seg mda convocação, a presença de um 
terço dos sócios do Amapá Clube. 

Art. 134º - O Presidente do Amapá Clube, ou seu 
substituto legal abrirá o:; trabalhos de instalac;iio da Asem­
bléia Gere.!, solicitando, a seguir, a de~ign::ção de um dos 
sócios pres:.:ntes que deva :::ssumir a presidência. 

§ ún ico - Escolhido o presidente, este convidará d?i~ 
sócios par<~ St:Cr?b'lrins, e assim, constltuida a mesa, ?ed~ra 
a indic:::c;ão de dois outros sócios para fiscais escrutmaao­
res. 

Art. 135º - O resumo dos trabalhos de cada re união 
será r:!g s rndo e m ata lavrada em livro especial, mandada 
red igir por um dos secn:tários, indicado pt>lo Presidente da 
reunião. 

§ Iº - A Assembll!ia Geral delegará pC'deres a três 
(3) dos sócios prese:Jtes durante toda a reunião, para em 
seu nome e em conJis,fio, conferirem e aprovarem a at a. 

(Continua no próximo número) 

Terrno de Convênio 
Termo de Convênio celebrado entre o Governo 
do Território Federal do Amapa e a Prefeitura 
1\1unicioal de Macapá - PMM, para aplicação 
da importância àe CrS 5.050,00 (Cinco mil e 
cinqüenta cruzeiros) oriundos da verba Orça­
mentoria. 

I. Partes: Governo do Território Federal do Amapá, 
abr eviadamente Governo e a P refei tura Municipal de Ma­
C<lpá - PMM, d enomi nada L:xecutora. 

2. Representantes: Representa o Governo o Governa­
dor CapitJo de 'Ma r e Guerra JosÉ: Lisboa l<'reire, e a Exe­
cutora o Senhor .f'refo>ito Lourival Bemvenuto da Silva. 

3. Local e Data: Lavrado e assinado na cidade de 
Mac:Jp<Í , cap1tal do Território Federa l do Amapa, no Pala­
cio do Governo, aos dias de de 1973. 

4. Fundamento: :C regiJo este Convênio pelas r egras 
est abelecidas no R egult:JTlento G::ral de Contabi lidade Pú­
blicól da União, pela Le1:islação Federal aplicável, e, d.:! 
modo e3pecia l, pe!as condições estabelecidas neste convênio. 

5. Valor: Parn realização do objeto deste convênio, 
entregará o Governo à Executora a quantia de Cr$ 5.050,09 
(Cinc-o mil e cinqüenta cruzeiros) para aplicação na obra 
convencionaaa, CUJO valor global ê de Cr$ 8.020, 10 (Oi to 
mil. vinte cruze iros e dez centavos) pari! aquisição de ma­
terial não contendo mão-de-obra e movimentos de tér ras, 
conforme empenho n.", correndo a despesa de execução à 
conta da verba orç:1ment<iria, assim discriminada: Orça­
mento de 1973 - At:vidi',de: Administração Gera l - Re­
c-ursos: Salàos Tieprogramadcs - Elemento 4.1.2.0 - Ser­
viços em Rl·gime de Progt·amação :Cspecial - Recuperação 
de parte da Praça Veiga Cabral. 

6. Pagamento: A quantia por este documento con­
vencionada será paga a Executora ~e uma só vêz , 
obedC'cendo as formalirlades exigidas pelo Governo. a Exe­
cutora é obrigada a depoRitar a importância recebida no 
Banco do Brasil ou no Banco d3 AmazCmia, enquanto não 
fizer a ap!icaçào efetiva dos recursos recebidos aos fins a 
que se desti nam: 

'?. Objeto: Obrlgar·Se-á a Executora a empregar o 
recurso recebid(J do Governo, obedecenuo ao Plano de 
Aplicação parc1 isso aprovado. A quantia recebida do Go-

1 verno, em decorrência des te Convênio, deverá a Executora 
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registrar em seus assent:lmrnlos cont.:.beis em conta pró­
pria e dele prest:;r <Js de\·idas contas. 

8. Controle e Fiscalização: A Executora deverá apre­
sentar ao Govrr no ao término dos trabalhos rcullzacios, re­
latório final. acompanhado de relação d etalhada das apli­
caç-ões f~itas com a ouantia recebida do Governo no prazo 
d e CO dias. -

9. Vigência: O presente convênio começará a produzir 
os seus d •; vidos e legais efeitos a partir da daü1 de sua 
assinatura p elos convencionantes e após a sua publicação 
n o DJcáio Oficial do Território. 

Lavr ei o çresenta t ermo de Convênio, em 4 (quatro) 
vias d e igu<Jl teor e forma, o qua l, lido perJ nte du:::s tes­
temunhas aos r epresentantes foi por eles, pnr mim e pelas 
duas te!'temunhas rubricadas e agsinada~. nas folhas devidas, 
em todas as suas vias. 

!\1acapá, em 30 de janeiro de 1973. 

Capitão-de-Mar-e-Gerra José Li sboa Freire 
Goverm~dor do T.F.A. 

Louriva l Bemven uto da Silva 
Prefeito do Munic!pio de Maca~á 

Testemunhas: 

Raimundo de Oliveira Alencar 

Esmeralda Pereira de Alencar 

Contrato de Fornecimento de ca1ne verde Bo­
vina que entre si fazem o Go\·erno do Territó­
Federal do Amapá e o Se:thor Pedro Pinheiro 
Borges. 

Pelo presente instrumento particular, o Território Fe­
deral do 1\mapéi, Unid<Jde Administrativa da Republica Fe­
derativa do Bras il, com sede na cidade àe 1\lacapá, Capital 
do mesmo Território, t!aqui por d iante dt)nor:1inado simples­
mente de Território, representada ne!.te zto por s"'u Go­
vernador - Excelentísslmo Senhvr José. Li~boa Fr~ire, de 
um lado, e do outro o Sent.or Pedro Pinl,e ro borg~s -
pecuarhte , domiciliado nesta cidade ú Rua Tiradentes - 226, 
portador do CGC nº 0:17907292, daqui por Qjante denomi­
n~do apenas Fornecedor , t em entre si ajustado o ;wesente 
contt·ato de f0rncciment0, mediante as sPguintes cl;;.usulas, 
condições e obrigações: 

/ 

Primeira - O Fornecedor nos termos da sua pro­
posta aprf>3entada em decor rênci<J da lic i ta~,:ão con stant e da 
Carta-Convite n~ 001/1973-SCC., se obriga a fornecer ao 
Tern tório, pt!lo prazo de seis (6) meses a ccntar do dia 1.0 

de janeiro de 1973, carne verde bovina aos prcçus abaixo 
indicados: 

a) carne verde em quartos ca-
sados t ipo comum Cr$ 6,50 por quilogramn; 

b) carne verde sem osso t ipo 1 a 

c) filé comu.n 

10,00 por quilo~rama; 1 

~ 10,00 por quilogr::..ma. 

Segunda - A entrega do produto será fci~a pelo 
Fomeceàor no St!u estabelecimento de d istribuiçà <> medi­
ante requisição dos organismos consumidores do Território. 
dentro do seguinte tabelamento mensal: 

Tipo comum a) Divisão de Saúàe e 
Higiene até 2.7oo quilos: 

b) Sect·eta ria de Se-
gur.:rnça Pública 'i o o " 

t;} Superintendência 
de N•wegação 3oo 

d) Divisão Escolar e 
Cultural (GF.\1) « 5o (( :: 3.75o quilo::; 

Tipo de l •. .Residência Govema-
mcntnl " !5o « l :io c 

Filé Residência Governa-
mental (( 15 (( = 15 (( 

Parágrafo-Único - Os tetos limites indicados para a 
Superintendência de Navegação e Resid tncia Governamen­
tal, poderão sofrer alteração para quantidade maior, a fim 
àe atender ocorrências t rans itorlais. 

Terceira - O va lor global do fornecimento é de 
cento c cinqüenta e seis mil , cento e cinqüenta cruzeiros 
Cr$ 156.15o.oo), assim especificado: 

3.75o "' Cr$ G.5o = 24.375,oo 
J:io x l o,oo :: 1.5oo.oo 
J5 x lo,oo 15o.oo - -

T O T A L. 26.o25,oo x 6 :: Cr $ 156.1 5o,oo 

F'arágrafo-Único - O pagamento relativo ao presen­
te contr:::to será feito por empenho global e mediante fJ­
turamento qu inzen•.l apresent do pelo Fornecedor, cor res­
pondente às entregls e(etiv:Jmcnte feit as. 

Quar ta - No caso de descumprimento de qualqu ~r 
condição aqui esla l t·lecida . será aplicada ao Fornecedor a 
multa de um p L!r-ce 1to (1° 0 ) sobre o valo r global do torn ~­
cimento. 

Parágrafo Prir reiro - O fornecedor poder á recorPr 
da pen·üidade que porvt:!nlura lhe fo r aplicada, dentro do 
pr azo o e \'inte (~01 ,Jias, contados a partir do r ecebimen .o 
da notificação, sendo que as penalid;;des só pocerão s ·r 
reltvadas nos c3so~ de forC,"1 t.laior. devidamente compn­
va<ias e a critério do Territorio. 

P arágrafo Segun:lo - Nenhum pagamento será fei~o 
ao Fornecedor caso lhe tenha sido aplicado penalidade a 1-
tes de r€'sgat<~d3 a mesma ou caucionada importância cor­
respond~nte, no caso de int erposição de recurso. 

Quinta-Panos efeitos !Pgais previstos em Lei, o pr"­
sente contrato ~er:.< publicúdo no Diarlo Oficial do Territóno. 

Se:l'ta - Os contrat:mtes elegem o Foro de Macapá 
- TFA,. para c;ualquer proc<?dímento judicial em deco rrê l­

eia do present~ con rato. 

E, por assim, .. starc>m Justos e contrat ados, na pre se•1-
<;a das te~ten; unh:1s .10 fim =•s~ •n .. das e p~ra um so efei o 
legal, fir.11am por s 1 c 5tt,ls SULessores CJ presente ins l r 1-
m-'nto, em trt s vi;, ~ de igual f:Jrma e teor, o qua l não e5 á 
sujeito 20 impo~.to , o :;elo n.;~ conform ida de da legislaçi..o 
vigente. 

Macapá TFA. em l0 dan"iro/1973. 

José Lisbon Freire 
Tetritorio 

Pedro P nheiro Borges 
i'orn::c.;;dor 

Te3temunhas: 
Franci~co .1\l. Araújo 

J,be Otavio 

Associação Atlética Banco do Br asU 

ES T A T U T O S 
CAPITULO I 

Da Asscci.·~ao e seus fins 

At t . !.0 
- A Ass,lciaço:io Atlétil:a Banco do Brasil -

AABB - funt a~h em Z·l de ju•1ho de 1971, na cidade l e 
Macapá, Território L'deral do r\ rYJapá. onde te:n seu fôro e 
sede, é agremiação c ult urnl , de~portl\ a e social. com p 1-
trimônio e per~(•nal· ladf' distintus dos de seus essociadns 
e sera C0'1Stituída lXClusivarner.te de funcionários do Banl o 
do Brasil S.A. (ath us e inath 0:1. s~m di,tinção de Catego­
r ia, car go ou funçàul, seus depl!odentes económicos e pu­
rentes até 3.0 gr:. u. 

Art. 2.o - A AABB tc rn por fim: 
a) - estimul.:Jc a pr:ttlca de exercícios atléticos c 

desport >S amador ist. :;; 
b) - OrganizJr e )Jnlrocinar re uniões a rtíst:cas, cul­

t urais e soci<:is; 
c) - incentiv·H' a cultura intelectual e artística em 

toJas as suas c< .ifc!st~i~Õt·s; 

dJ - preHar ao Banco do Brasil a sua melhor eol ·•­
boração, especblmentc aos pro:;r<dn<t> de aperfeiçoamento 
do pessc-al: cursos, treinamentGs, de. 

Art. ~ .0 - P. n maior união e estreitamento das re­
lações entre seus aswciaco::, àe..,·en:i. a Associação manter 
uma sede social-desportiva. 

Art. 4.0 
- .'\ ASSl>cinção reger-se-á por este estat u­

t uto, ijeu regim0nt interno e leis do País. 
Art. 5.0 - A Associação, a critério da Diretoria e 

quando esta jul~a r 1 portuno. P<)derá criar e manter, sem 
fins de lucro, serviço de bC>r e/ou restaurante destinado a os 
seus a:;sociados. ndn ini~.t1 ando-se, por si ou por terceiros, 
neste caso ,ob sua inteira responsabilidade; 

(Continua no pr óximo número) 


	

